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Introdução

Compreender as regras que orientam o 
uso dos recursos comuns, a partir da experi-
ência histórica e cotidiana das famílias de co-
munidades tradicionais1, no Parque Nacional 
dos Lençóis Maranhenses (PNLM), nos aju-
da a entender a perspectiva das famílias so-
bre um espaço natural controlado pelo Esta-

do. Assim, tomando como referência a pes-
ca artesanal, o trabalho procurará refletir so-
bre as regras que norteiam o regime de pro-
priedade operado por famílias de comunida-
des tradicionais, que historicamente vivem e 
trabalham nessa unidade de conservação de 
proteção integral (UCPI), procurando analisar 
os fatores que caracterizam o sentido de pro-
priedade comum e uso comum dos recursos.
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1. Não é nosso interesse realizar aqui a discussão em torno da caracterização de comunidades tradicionais, 
já amplamente discutida em distintos trabalhos. Adotamos aqui o sentido de que as formas de interação 
que determinados grupos estabelecem com o meio biofísico atendem não somente às suas necessidades 
materiais e simbólicas, mas também caracterizam seus modos de vida. Para maiores detalhes sobre as dis-
cussões em torno dessa noção, ver Diegues (2004), Barreto Filho (2006), Cunha e Almeida (2009), e Miran-
da (2012).
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O Parque Nacional dos Lençóis Mara-
nhenses, localizado no litoral oriental do es-
tado do Maranhão, foi instituído pelo Decre-
to no 86.060 de 02 de junho de 1981. Abran-
ge os municípios de Barreirinhas, Santo 
Amaro e Primeira Cruz, e possui uma exten-
são de 156 mil hectares. O Parque é coberto 
em sua extensão por elevações de areia, cha-
mados localmente de morrarias2, que se es-
tendem desde o Golfão Maranhense até a foz 
do Rio Parnaíba. Do oceano, ao Norte, até o 

interior, formam-se centenas de dunas e la-
goas que surgem após os períodos de chuva. 

A criação do PNLM em 1981, teve su-
as justificativas associadas a um contexto 
mais amplo de “preocupações de ordem ge-
opolítica e estratégica” (BARRETO FILHO, 
2004, p. 57) que faziam parte da agenda do 
Estado brasileiro, aos objetivos de integra-
ção das regiões Norte e Nordeste à econo-
mia nacional e às preocupações com a pre-
servação do meio ambiente.

2. Grafaremos em itálico as categorias nativas, termos e expressões utilizadas pelos interlocutores.

Figura 1 - Localização do Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses, com a divisão dos município

Fonte: Elaborado por Ulisses Denache Vieira Sousa (2017).

O controle dessa área pelo Estado tem 
relação com as especificidades sociais e 
históricas dos grupos afetados pela cria-
ção do PNLM. Atingiu de forma diferencia-
da famílias de comunidades tradicionais si-
tuadas dentro e no entorno do Parque, pois 
o controle dessa UCPI pelo Estado interfe-
riu nas interações historicamente estabele-
cidas pelas famílias com o meio biofísico, 
caracterizadoras das formas de uso e mane-
jo dos recursos.

A gestão da UCPI, segundo a forma co-
mo é realizada por agentes do órgão de mo-
nitoramento ambiental, tem propiciado si-
tuações de conflito com famílias das co-
munidades tradicionais que historicamen-
te vivem e trabalham em diferentes zonas 
do Parque. Tais conflitos têm relação com 
o modo como os ecossistemas são pensa-
dos pelo Estado e que, invariavelmente, co-
lide com as formas tradicionais de uso dos 
recursos neles encontrados. Essas tensões 
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se verificam porque a intenção primordial 
do Estado é exercer o controle do território 
e dos ambientes dessa UCPI, muitas vezes 
desconsiderando a presença histórica dessas 
comunidades e suas formas tradicionais de 
uso dos recursos. 

Quando da criação do PNLM em 1981, 
já existia nessa ampla área a presença de 
distintos grupos de agricultores, artesãos, 
pescadores, produtores de castanha de ca-
ju e extrativistas. Essa ampla região, ho-
je identificada como PNLM, caracteriza-
-se como um lugar de vida e trabalho, e 
também de importante referência simbóli-
ca para as famílias das comunidades situa-
das no seu interior (D’ANTONA, 2000). Es-
sa presença tem relação com histórias de 
longa duração (LITTLE, 2002), o que jus-
tifica não só a anterioridade da ocupação 
em relação ao PNLM, mas também as for-
mas de uso dos recursos encontrados em 
distintos ambientes.

 Para realizar a reflexão em torno do 
uso de recursos comuns, tomamos como 
universo empírico Mocambo, uma comu-
nidade tradicional localizada no interior 
do PNLM na chamada região das areias3, 

na divisa entre os municípios de Barrei-
rinhas e Santo Amaro. Os dados que ser-
vem de base para o presente trabalho, de-
rivam de trabalho de campo etnográfico 
realizado em Mocambo. Na condução das 
atividades, privilegiamos a observação 
direta e participante, procurando apreen-
der, como objetivos centrais do trabalho, 
os elementos que caracterizam o regime 
de propriedade e as regras que norteiam o 
uso dos recursos. 

1. Algumas particularidades do 
universo empírico

As recuperações históricas acerca do 
surgimento de Mocambo como unidade so-
cial e de trabalho têm a ver com o processo 
de recrutamento compulsório para partici-
pação de brasileiros na Guerra do Paraguai, 
ocorrida entre 1864 e 1870. Para escaparem 
do recrutamento, muitos teriam se escondi-
do nessa região, considerada distante e de 
difícil acesso, à época. Teriam se amocam-
bado, como argumentou seu Inácio, uma li-
derança local, com medo de serem levados 
compulsoriamente para a Guerra. 

3. Segundo a classificação nativa, existem duas grandes regiões no PNLM: a região das praias e a região 
das areias. A primeira é utilizada para localizar as comunidades situadas próximas ao mar. A segunda, pa-
ra indicar aquelas que se localizam nas proximidades das chamadas morrarias, como designam o campo 
de dunas que caracteriza o Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses. 
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A consolidação de Mocambo como espa-
ço de residência e trabalho, está associada 
também à atividade pecuária. A região on-
de se situa, era uma área de pasto utilizada 
por criadores de gado bovino no início do 
século XX. Seu Inácio, de Mocambo, afirma 
que seu pai trabalhava para proprietários de 
fazendas de Barrerinhas que enviavam seus 
rebanhos para pastar nessa área. Muitos 
moradores de Mocambo trabalhavam como 
vaqueiros desses proprietários.

Ademais da criação de animais, uma das 
principais atividades econômicas de Mo-
cambo é a pesca de água doce, realizada em 
distintos ambientes: é praticada em açudes, 
lagoas, lagos, poços e também em praias lo-
calizadas na foz do rio Negro. Nesses dife-
rentes ambientes, a realização dessa ativida-
de combina o uso dos recursos de forma co-
mum com aquele de apropriação privada fa-
miliar. Apesar de assegurar o acesso a essa 

fonte de alimento, tal prática é pautada em 
regras que disciplinam o uso, o controle e a 
apropriação dos recursos nesses ambientes. 

A ecologia do PNLM está sujeita a varia-
ções sazonais. Nessa ampla região, a sazo-
nalidade define duas temporadas bem mar-
cadas: uma com precipitação de chuvas, en-
tre janeiro a junho, denominada de inverno, 
e outra que corresponde ao período de es-
tiagem, designada localmente de verão, cor-
respondente aos meses de julho a dezembro.

A região onde Mocambo está situado 
apresenta uma dinâmica ambiental – ação 
dos ventos que provoca movimentação de 
dunas e precipitação de chuvas –, que propi-
cia uma constante modificação no seu meio 
biofísico. Em determinado período (janeiro a 
junho), formam-se lagoas e poços4 que per-
mitem a realização das atividades de pesca. 
No período do verão, com a redução do vo-
lume das águas, aparecem as vargens, que 

Figura 2 - Localização de Mocambo

Fonte: Elaborado por Ulisses Denache Vieira Sousa (2017).

4. Os chamados poços são depressões no solo que permitem a concentração de água e são utilizados como 
locais de criação de peixes e realização de pesca.
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são áreas com um tipo de vegetação que 
brota nas áreas mais planas entre as dunas. 
As vargens são utilizadas em regime de uso 
comum pelas famílias como áreas de pasto 
para criação de bovinos, caprinos e ovinos.

As lagoas e poços são ambientes 
encontrados nas proximidades de Mocambo, 
e os seus usos e controle estão orientados 
pelo regime de propriedade comum, uso co-
mum, e também pela apropriação privada 
familiar, como veremos adiante. 

2. Regras de uso dos recursos

Em relação às lagoas, em razão de exis-
tirem inúmeras, representam uma base co-
mum de recursos (MCKEAN; OSTROM, 
2001) não só das famílias de Mocambo, mas 
de outras localidades que também praticam 
a pesca de água doce. Algumas delas, situ-
adas nas proximidades de Mocambo, são 
apropriadas de forma privada familiar para 
fins de criação de peixes nativos.

Quadro 1 - Tipos de peixes nativos - Mocambo

Nome vulgar Nome científico Local de ocorrência

Cascudo Callichthys Poços

Cará redondo Poços

Cará bicudo Callichthys Poços

Cangati Parauchenipterus galeatus Poços

Iú Hoplerythrinus unitaeniatus Lagoa

Jacundá Lagoa

Lamprega Sternopygus macrurus Poços

Mandi Pimelodella cristata Poços

Piaba dura Lagoa

Piaba chata Astyanax bimaculatus Lagoa, Poços

Pataca Metynnis sp. Poços

Sarapó Poços

Traíra Hoplias malabaric Lagoa, Poços

Para indicar que uma lagoa possui do-
no, a pessoa finca uma espécie de bandei-
ra, sinalizando que ali é uma área de criação 
de peixes de determinada família e que tem 
trabalho investido, o que significa dizer que 
os recursos nela encontrados não são aber-
tos a qualquer pessoa. Tais regras foram de-
finidas pelas famílias de Mocambo e acata-

das por todos. Subsiste, portanto, nessa base 
comum de recursos, um sentido de proprie-
dade familiar que em certa medida particu-
lariza a apropriação dos recursos.

A categoria dono possui um significa-
do específico, não representando um sen-
tido de propriedade privada com contro-
le permanente daquele ambiente. O senti-

Fonte: elaborado pelos autores
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do de dono tem relação com o investimento 
de trabalho por uma família, em um deter-
minado período. O fato de realizar investi-
mentos relacionados com a criação de pei-
xes caracteriza, nos termos locais, um direi-
to reconhecido coletivamente. É esse meca-
nismo que ratifica o sentido do ser dono. 

O fato de existir essa base comum de re-
cursos, representada pelas inúmeras lagoas, 
a reivindicação de alguma por determinada 
família não representa um problema, pois a 
existência de muitas elimina as possibilida-
des de disputa ou mesmo de conflito em re-
lação às escolhas. Essa regra de acesso (OS-
TROM, 2005) funciona como mecanismo re-
gulador que garante a todos o acesso a essa 
base comum de recursos.

As regras de uso dos recursos erigidas 
pelas famílias, estão diretamente relacio-
nadas com o regime de propriedade, permi-
tindo a combinação do uso comum dos re-
cursos com a apropriação privada familiar. 
Tal regime de propriedade está associado ao 
que McKean e Ostrom (2001, p. 80) ressal-
tam como “arranjos de direitos de proprie-
dade nos quais os grupos de usuários divi-
dem direitos e responsabilidades sobre os 
recursos”. Os arranjos são organizados com 
base nas regras de uso, determinadas e aca-
tadas pelas famílias. 

Na atividade de pesca em Mocambo, o 
uso dos recursos é determinado por fatores 
como: tamanho da área da lagoa, quantida-
de de mão de obra a ser alocada no proces-
so de trabalho, a forma como é feita, utiliza-
ção de apetrechos apropriados, e pela regra 
de quem pode pescar nesses ambientes. Es-
ses fatores organizam o acesso aos recursos, 
e contribuem para a sua manutenção. 

O regime de propriedade comum, uso 
comum e apropriação privada familiar é 
aqui entendido como princípios de direi-
to que regulam a apropriação e uso dos re-

cursos por um determinado grupo. Em rela-
ção ao uso dos recursos, as lagoas encontra-
das próximas a Mocambo são nomeadas de 
acordo com os nomes de integrantes de de-
terminada família, o que empresta sentido à 
noção de dono e ao princípio de apropriação 
privada familiar.

Ainda que exista esse mecanismo de 
controle de uma lagoa por determinada fa-
mília, existem outras que são utilizadas em 
regime de uso comum pelo conjunto das fa-
mílias de Mocambo. Nesse caso, prevalece o 
sentido de propriedade comum das famílias 
de Mocambo, não significando que os re-
cursos são abertos àqueles que não são de 
Mocambo, como os vizinhos da localidade 
vizinha, Boca da Lagoa.

Em Mocambo, os fatores ambientais 
marcam fortemente as formas de uso e 
apropriação dos recursos. A variedade de 
feições geomorfológicas é um aspecto que 
caracteriza a ecologia de Mocambo. Souza 
(2015) pontua que, embora a dinâmica das 
dunas seja um fenômeno natural, provoca 
sérias consequências, como a perda de áreas 
agricultáveis e a mudança de cursos de cor-
pos hídricos, como a do rio Negro, que era 
utilizado como área de pesca pelas famílias 
de Mocambo e que teve seu curso desviado 
pela movimentação de dunas. Esse aspecto 
é importante para o caso estudado, porque 
as condições ecológicas e as variações sa-
zonais guardam relação com a vida social, 
estabelecendo conexões entre o “ritmo eco-
lógico” e o “ritmo social” (EVANS-PRIT-
CHARD, 1993, p. 109). 

O ritmo ecológico interfere na organiza-
ção social e econômica das famílias, varian-
do entre o período das cheias, que favorece 
a atividade da pesca, e o período de estia-
gem, que propicia a atividade da pecuária 
com o aparecimento das áreas de pasto cha-
madas vargens. A sazonalidade define, por-
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tanto, o ciclo das atividades de Mocambo, 
o que significa que seu funcionamento está 
diretamente ligado às mudanças ecológicas.

3. Propriedade comum, uso comum e 
apropriação privada familiar: 
formas de uso e controle dos recursos

O uso comum dos recursos, tal como 
desenvolvido pelas famílias de Mocambo, 
obedece a regras estabelecidas e também 
ao direito de acesso. Conforme já sublinha-
do, em Mocambo existem ambientes cujos 
recursos são usufruídos combinando o uso 
comum e a apropriação privada familiar.

O funcionamento dessa combinação es-
tá inscrito em um regime de propriedade co-
mum, entendido como “arranjos de direitos 
de propriedade nos quais grupos de usuários 
dividem direitos e responsabilidades sobre 
os recursos” (MCKEAN; OSTROM, 2001, p. 
80). A noção de propriedade, tal como subli-
nhado por esses autores “está relacionado a 
instituições sociais e não a qualidades natu-
rais ou físicas inerentes aos recursos” (p. 80). 

Em um regime de propriedade comum 
“um grupo particular de indivíduos divide 
os direitos de acesso aos recursos, assim ca-
racterizando uma forma de propriedade - ao 
invés de sua ausência” (MCKEAN; OSTROM, 
2001, p. 81). Prevalece, nesse caso, o prin-
cípio de que em relação a determinados re-
cursos, certos grupos detêm direitos comuns 
que não seriam extensivos a outros. A pro-
priedade comum, portanto, “não se carac-
teriza por acesso livre a todos, mas com o 
acesso limitado a um grupo especifico de 
usuários que possuem direitos comuns” 
(MCKEAN; OSTROM, 2001, p. 81).

Na exploração dos recursos, algumas 
normas são instituídas em torno de um 
acordo comum pelas famílias. O regime de 
propriedade e de uso dos recursos em Mo-

cambo, contraria aqueles argumentos de 
Hardin (1968) em torno da postulação de 
que os recursos compartilhados tenderiam 
a uma tragédia por conta dos interesses in-
dividuais. Segundo essa perspectiva, o li-
vre acesso, com o passar do tempo, levaria à 
exploração excessiva, bem como a extinção 
dos recursos. 

Ao criticar a teoria desenvolvida por 
Hardin (1968) sobre a tragédia dos comuns, 
McKean e Ostrom (2001) argumentam que 
o regime de propriedade comum não re-
sulta obrigatoriamente na condição de li-
vre acesso, ainda que determinada locali-
dade os considere como pertencente àque-
le lugar. Hardin foi criticado por confundir 
regime de propriedade e o modo como são 
geridos os recursos. É nesse argumento que 
se funda a maior parte da crítica ao pensa-
mento de Hardin.

Nos ambientes onde não ocorrem meca-
nismos de controle, a exploração exacerba-
da, poderia ocasionar problemas em relação 
à sua conservação. Ao perceberem que es-
tão sujeitos a uma dinâmica ambiental que 
interfere na obtenção de alimentos, as famí-
lias de Mocambo têm encontrado alterna-
tivas para realizar o manejo dos recursos e 
continuar praticando as atividades de pesca.

Nesse caso, a ênfase é dada no contro-
le do uso. Na situação estudada, o controle 
dos poços, por exemplo, é temporário e não 
permanente, verificando-se, dentro do prin-
cípio de propriedade comum, uma transito-
riedade. Isso significa que, em determinado 
momento do ano, no período da estiagem, 
com a redução do volume hídrico, as famí-
lias de Mocambo realizam um controle mais 
restrito dos recursos. 

No período de inverno, por outro lado, 
com o aumento da oferta de peixes, bem co-
mo a ampliação do volume de água, certos 
marcadores naturais, sinalizadores de por-
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ções desses ambientes passam a ser consi-
derados, nesse período, como de apropria-
ção privada familiar. Embora existindo a 
circulação de água por toda a extensão de 
Mocambo, os peixes que se concentram nas 
imediações dos quintais das casas não po-
dem ser pescados por qualquer pessoa. Po-
dem pescar somente em lugares que não são 
de domínio das casas. 

Nessa nova configuração da paisagem, 
as regras de controle e uso dos recursos 
combinam a apropriação privada familiar 
com o uso comum. A propriedade comum, 
o uso comum e a apropriação privada fami-
liar estão, portanto, inscritos em uma tran-
sitoriedade, ou seja, o funcionamento das 
regras sobre os recursos acompanham as 
variações sazonais.

Essa perspectiva é endossada por Os-
trom (1990) ao destacar que por trás de ca-
da arranjo, há uma ação coletiva. Desse 
modo, a propriedade comum é vista como 
uma solução, significando também dizer 
que requer um sistema de regras que sejam 
acatadas e respeitadas, estabelecendo “o 
que fazer e o que não fazer”, associada a 
uma situação particular.

Considerando essa perspectiva, os recur-
sos são partilhados pelas famílias de Mo-
cambo por meio do sistema de uso comum, 
segundo as regras decorrentes da organiza-
ção social do grupo, como sublinhado por 
Paula Andrade (2008). As famílias estabe-
lecem regras sobre quem tem acesso ao re-
curso, o que podem explorar e como pode 
ser explorado. As mudanças nesses arranjos 
institucionais em Mocambo, foram produzi-
das para tentar reduzir o uso excessivo des-
ses recursos, bem como preservar a repro-
dução dos peixes. 

Em tais circunstâncias, deve ser levado 
em consideração não somente as normas 
que asseguram o direito de uso, mas tam-

bém a responsabilidade das pessoas para 
o uso correto dos recursos. Assim, o direi-
to de acesso fica condicionado à obediên-
cia às regras estabelecidas de modo a evi-
tar os conflitos e assegurar a perpetuação 
dos recursos.

Conforme sublinhado por Souza Fi-
lho (2008), um dos traços característicos da 
apropriação dos recursos comuns refere-se 
à existência de normas costumeiras que, se-
gundo o autor, são acatadas e respeitadas 
pelos membros de determinado grupo. Ain-
da que o uso comum seja uma prática regu-
lar, existem normas instituídas pelas famí-
lias. As modalidades de uso comum dos re-
cursos dizem respeito a situações nas quais 
o controle não é realizado de maneira livre, 
mas sim por um grupo, que regula as for-
mas de uso de determinado recurso. 

As práticas em torno do uso comum dos 
recursos não estão isentas de conflitos. O 
uso e controle dependem de negociações 
entre aqueles que compartilham os recursos 
a partir de princípios claramente estabeleci-
dos e acatados coletivamente. Qual é o prin-
cípio do comum? Alguns autores aportaram 
também importantes contribuições para a 
compreensão do sentido do comum (DAR-
DOT; LAVAL, 2017; HARDT; NEGRI, 2016) 
ao ressaltarem outro aspecto: o comum co-
mo um princípio político, que não é institu-
ído, mas aplicado. 

Na perspectiva desses autores, o comum 
não é um bem, é tudo aquilo que um grupo 
social decide compartilhar. O comum não é 
dado, mas é aquilo, como no caso estudado, 
que as famílias de Mocambo fazem com que 
seja comum por um ato político estabeleci-
do a partir de tomadas de decisão. 

Desta forma, uma reserva de peixe, como 
são denominados os espaços de reprodução 
de espécies nativas, não é apenas um local 
chamado reserva, mas a conexão entre es-
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ta e as famílias de Mocambo que zelam por 
ela, a partir de determinados princípios. Não 
é apenas um poço perene compreendido co-
mo espaço físico, mas um ambiente onde se 
realiza a atividade de pesca que assegura 
uma fonte de alimento para reprodução ma-
terial das famílias. 

O direito àquilo que consideram comum, 
pressupõe uma prática que assegura o aces-
so a um bem coletivo, bem como a respon-
sabilidade de conservá-lo por meio da co-
produção de normas estabelecidas coletiva-
mente. Desse modo, é interessante pensar o 
modo de gerir e usar os recursos, levando 
em conta a discussão proposta por Sabou-
rin (2010) ao avaliar os estudos de Ostrom 
sobre a noção de reciprocidade nos manejos 
dos recursos comuns compartilhados.

Considerando essa perspectiva, os valo-
res afetivos e éticos, que são constituídos 
por meio da partilha, estão relacionados 
ao sentimento de pertencimento e de con-
fiança. Para o autor, a ideia de reciprocida-
de em Ostrom refere-se a regras construí-
das e internalizadas que orientam relações 
de cooperação (reciprocidade), ou seja, não 
há cooperação sem compartilhamento (SA-
BOURIN, 2010). 

A estrutura de compartilhamento contri-
bui para produzir sentimentos de pertenci-
mento, como também de confiança e respei-
to: uma espécie de círculo virtuoso, tal co-
mo enfatizado por Sabourin (2010). Esse en-
tendimento nos auxilia a pensar as formas 
de interação entre as famílias de Mocambo 
e os ambientes de onde são apropriados os 
recursos. Tais interações fortalecem a rela-
ção das famílias de Mocambo com o lugar, 
reproduzindo, assim, formas particulares de 
uso dos recursos.

Um aspecto relevante em relação ao re-
gime de propriedade operado em Mocam-
bo, diz respeito ao princípio de nomeação, 

como é o caso dos poços perenes, sazonais 
e das lagoas marcadas.  Além de serem lo-
calizados facilmente, as pessoas que os no-
meiam estão conectadas a eles, numa espé-
cie de interdependência. Quando determi-
nado ambiente não é nomeado, não exis-
te sobre ele qualquer expectativa de direi-
to para fins de apropriação privada fami-
liar, prevalecendo o sentido do uso comum. 
No momento em que ele é nomeado – por 
exemplo lagoa de A, B ou C –, afirma-se so-
bre ele um princípio de direito para fins de 
apropriação privada familiar. 

Diferentemente das lagoas marcadas, 
onde existe investimento familiar para cria-
ção de peixes, poços sazonais não requerem 
investimento e nenhum trabalho das 
famílias. A regra que orienta o uso desses 
poços sazonais, e que interdita outras pes-
soas de pescarem, é a demarcação das casas, 
o princípio do respeito a tais limites. As pes-
soas se sentem desrespeitadas, quando al-
guém pesca dentro dos seus limites sem o 
devido consentimento. 

Para eles, o respeito, como uma regra mo-
ral, é um dos valores essenciais nas relações 
humanas. Com base nas considerações dos 
interlocutores, as famílias de Mocambo, ao 
nutrirem respeito pelo próximo, proporcio-
nam reconhecimento e aceitação de seus di-
reitos. O respeito, segundo eles, revela, so-
bretudo, o direito dos indivíduos em rela-
ção aos espaços em questão. Quando inda-
gados sobre o que acontece quando alguém 
pesca sem consentimento nos poços sazo-
nais, uns responderam que não fazem nada: 
optam por deixar de lado para não causar 
desentendimentos entre as famílias, mas fi-
cam ressentidos quando isso ocorre. Já ou-
tros, elegem o diálogo como forma de cha-
mar a atenção para o problema.

É importante dizer que quando uma 
regra é quebrada, quando alguém pesca 
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em um desses ambientes de apropriação 
privada familiar sem autorização, os que 
se dizem donos desses espaços, ao notarem 
tal transgressão, procuram os possíveis ras-
tros deixados para tentar identificar a pes-
soa que realizou a transgressão. Como res-
salta Seu Cúria, de Mocambo: 

P - É. Já aconteceu de o senhor colocar peixe 
na lagoa e outra pessoa vir pescar?
E - Já
P - O senhor soube quem foi?
E – Uhm, eu soube, porque eu sempre conhe-
ço o rastro daqui da nossa região, da Boca da 
Lagoa, Lagoa da Esperança, Cabeceira, Buriti 
Grosso. Se andar descalço eu conheço o ras-
tro, pode ser homem, pode ser mulher 
P - Descalço o senhor conhece?
E - Conheço, agora calçado eu não sei não
P - A pessoa foi daqui de Mocambo?
E - Foi não

(Seu Cúria, entrevista realizada 
em17/07/2017).

A finalidade de seguir o rastro, é locali-
zar o transgressor para poder conversar so-
bre o ocorrido. Ao argumentarem que “bri-
gar não é bom”, os moradores privilegiam o 
diálogo como forma de evitar confrontos. O 
fato de as famílias priorizarem a conversa 
como forma de solucionar ou evitar os pro-
blemas entre si, constitui-se também uma 
forma de evitar a presença do ICMBio em 
Mocambo. Ao evitarem a presença do órgão 
ambiental, buscam utilizar os mecanismos 
internos para resolver divergências. Isso 
permite que controlem as tensões sem acio-
nar um mediador externo que possa propor-
cionar a agudização dos problemas. 

As famílias de Mocambo não só estão 
evitando um desentendimento que possa de-
sencadear um conflito maior, como também 
impedem a presença do órgão ambiental, que 

não considera esse regime de propriedade 
nativo, já que opera com a perspectiva legal 
determinada pelo SNUC (Sistema Nacional 
das Unidades de Conservação da Natureza).

Em Mocambo, o sentido de proprie-
dade comum, bem como as formas de uso 
dos recursos sofrem alterações em função 
da agência da natureza, possibilitando res-
trições de uso e acesso a pessoas de loca-
lidades vizinhas. Os ambientes que são de 
uso comum das famílias de Mocambo, são 
algumas lagoas não nomeadas e os poços 
perenes. Segundo as regras das famílias, de-
terminados recursos tornam-se propriedade 
comum quando um grupo exclui outro, co-
mo quando as famílias de Mocambo inter-
ditam o uso a pessoas de Boca da Lagoa.

Nesse sentido, as relações sociais relati-
vas às interdições determinadas pelos mo-
radores de Mocambo são influenciadas 
por “limitações ecológicas” (EVANS-PRI-
TCHARD, 1993, p. 107). Conforme as ob-
servações de Evans-Pritchard relativas às 
questões ecológicas, existem duas dimen-
sões de tempo que regulam as formas de 
apropriação dos recursos: aquele influen-
ciado pelo meio ambiente, o tempo ecoló-
gico, e o que é reflexo das relações mútu-
as dentro da estrutura social, o tempo estru-
tural. Os dois tempos estão referidos às su-
cessões de acontecimentos relativos aos in-
teresses de determinada localidade. No caso 
estudado, os moradores de Mocambo orga-
nizam suas vidas combinando o tempo eco-
lógico com o tempo estrutural.

O uso de recursos comuns tem relação 
com os princípios de direito sobre determi-
nado ambiente, utilizado e apropriado por 
uma coletividade. Assim, os poços perenes, 
onde se localizam as reservas de peixe, são 
ambientes onde as famílias de Mocambo 
podem acessar e controlar, por considerarem 
que têm direitos. Em outras palavras, é 
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propriedade comum de Mocambo. Esses 
princípios de direito, referidos ao regime de 
uso comum, visam a conservação dos re-
cursos em locais onde os mesmos estariam 
ameaçados de extinção, caso não existisse o 
princípio adotado. 

A dinâmica de transformação de poços 
em lagos, e vice-versa, que interfere na fle-
xibilidade das formas de uso e regime de 
propriedade, está relacionada com o que 
Evans-Pritchard (1993) denomina de tem-
po ecológico, que compreende um ciclo que 
contempla períodos de chuva e estiagem. 
Para este autor, essa noção está mais asso-
ciada às “atividades sociais do que mudan-
ças climáticas que as determinam” (p. 109). 

4. Agência da natureza e reorganização das 
atividades de pesca

As alterações na paisagem, propiciada 
pela ação dos ventos e movimentação de 
dunas, repercutem na vida social e econô-
mica das famílias. Uma delas diz respeito à 
mudança do curso do rio Negro para a pes-
ca, e ao regime de propriedade comum dos 
recursos. Tal mudança está relacionada com 
o avanço da morraria, como denominam o 
campo de dunas. 

A modificação do curso do rio Negro 
propiciou importantes modificações em Mo-
cambo. A atividade de pesca que antes era 
contínua, sofreu alteração significativa. A 
interrupção do curso do rio Negro foi provo-
cada pelo avanço das morrarias. Neste caso, 
a expressão “a morraria anda”, bastante uti-
lizada pelos moradores, ratifica essa varia-
ção ecológica.  Atualmente, o rio faz o seu 
curso pela comunidade de Buriti Grosso, lo-
calizada no município de Santo Amaro. 

No tempo em que o curso do rio Negro 
passava por Mocambo, existia um grande 
lago com presença constante de peixes por 

conta da influência das águas do rio, o que 
possibilitava a atividade de pesca ao longo 
do ano. Com o desvio do seu curso, e com 
pouca intensidade das chuvas, houve uma 
redução em relação ao seu tamanho. O que 
outrora era um grande lago transformou-se 
em três poços perenes, chamados de Poço da 
Fonte Velha, Poço do Aguapé e Poço do Ben-
to. Estes poços passaram a ser denomina-
dos pelas famílias de Mocambo como  reser-
va de peixe, e nessas áreas todas as famílias 
de Mocambo podem pescar. Embora ocorra 
uma redução considerável em seu tamanho, 
a reserva não seca.

Esse quadro ambiental implica pensar as 
alterações primárias das paisagens (BALÉE, 
2008) ocorridas segundo as causas naturais, 
como por exemplo, a forte ação dos ventos 
que faz com que as dunas se movimentem, 
ocasionando alterações como a que modifi-
cou o curso do rio Negro. 

Quando o curso do rio passava por Mo-
cambo, existia uma constante oferta de pei-
xe. Quando a paisagem mudou, e diminui 
a oferta de recursos, mudaram também as 
regras de acesso. As famílias de Mocambo 
passaram a adotar estratégias de proteção 
em relação ao uso e acesso aos recursos.

Os desentendimentos com moradores da 
localidade vizinha, Boca da Lagoa, come-
çaram após a mudança do curso do rio Ne-
gro. Convém ressaltar que esses moradores 
sempre pescaram em Mocambo. Não exis-
tiam regras de como e quando deveriam 
pescar. A presença do rio Negro definia o 
regime de uso comum dos recursos, permi-
tindo que as famílias de Mocambo e Boca 
da Lagoa usufruíssem dos recursos sem im-
pedimentos ou restrições. A alteração am-
biental propiciou mudanças nessa prática 
histórica de uso dos recursos.

O rio Negro apresentava um volume de 
água que permitia às famílias desenvolve-
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rem atividades de pesca ao longo do ano. 
Após a mudança do seu curso, surgiram os 
chamados poços que, embora perenes, ficam 
descontínuos no período de estiagem. An-
teriormente, esses poços tinham outra fei-
ção, isso porque eram alimentados pelo flu-
xo constante de água do rio Negro. Esse fa-
tor ambiental implicou em alterações no 
funcionamento das regras de uso e de aces-
so. Quando os ambientes de pesca mudaram 
de feição, ocorreu uma limitação de recur-
sos para a realização da atividade de pesca 
nos termos anteriormente vigentes, o que 
propiciou não só uma mudança no regime 
de propriedade comum, mas também nas 
regras de uso dos recursos comuns.

Quando o percurso do rio foi alterado, a 
expectativa de direito não foi atualizada pe-
los moradores de Boca da Lagoa, que con-
tinuaram operando com o princípio de uso 
comum dos recursos como se não tivessem 
ocorrido mudanças, ou seja, não acompa-
nharam os desdobramentos sociais opera-
dos em Mocambo em razão da transforma-
ção ambiental.

Em relação aos ambientes onde se ve-
rifica a concentração dos peixes, Seu Iná-
cio, uma liderança local, é o responsável pe-
la preservação desses poços perenes. É ele 
quem cuida e coloca palha de palmeira de 
buriti (um tipo de fruto) dentro dessas áre-
as para que os peixes possam se proteger das 
aves predadoras, e também para dificultar 
que pessoas de fora de Mocambo realizem às 
escondidas, pesca com caçoeiras5. Essa ini-
ciativa de Seu Inácio visa proteger a repro-
dução das espécies, garantindo, por essa via, 
que o uso comum dos recursos se perpetue. 

Seu Inácio exerce certa autoridade no 
controle dessas áreas estratégicas, visto que 
ele é quem tem essa preocupação em pre-
servar os recursos. Em função disso, os po-
ços perenes acabam sendo reconhecidos pe-
las famílias de Mocambo como “pertencen-
tes” a Seu Inácio. Ainda que tenha direito 
ao acesso, aquele que deseja pescar deve pe-
dir permissão a Seu Inácio. 

A maioria dos poços encontrados em 
Mocambo situa-se no antigo curso do rio 
Negro, o que significa que eram poços pe-
renes mas, com a mudança do rio, torna-
ram-se temporários. A alteração do curso 
do rio reconfigurou os espaços onde a pesca 
era realizada. No período em que o rio Ne-
gro passava por Mocambo, qualquer pessoa 
podia pescar, independentemente de ser ou 
não morador de Mocambo. Esse quadro am-
biental não comprometia a oferta de peixes.

Ostrom (2005) sublinha que o uso de 
recursos comuns não oferece conflito 
quando a oferta do recurso é maior 
que a demanda, e isso não interfere no 
funcionamento das regras, ou seja, não se 
verificam desentendimentos porque todos 
podem servir-se dos recursos disponíveis. 
Entretanto, uma vez que a oferta é reduzida, 
e mantida ou acrescida a demanda, a possi-
bilidade de conflito aumenta. Os desenten-
dimentos entre as famílias de Mocambo e 
as de Boca da Lagoa se explicam porque foi 
mantida uma expectativa de direito de aces-
so que, tradicionalmente, já era praticado 
pelos moradores de Boca da Lagoa, mesmo 
após a alteração das condições ambientais. 

As famílias de Mocambo tiveram que re-
organizar as regras de acesso para que todos 

5. A caçoeira é um tipo de rede de pesca retangular, podendo ser mantida na vertical com auxílio de pe-
daços de pau e pesos de chumbo na parte inferior, ou manuseada por duas pessoas. Segundo os interlocu-
tores, algumas caçoeiras medem 60 braças. Uma braça mede aproximadamente 2 metros.
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continuassem a usufruir dos recursos, ago-
ra não mais de forma contínua, mas sazo-
nal. Essa mesma interpretação não é reali-
zada pelos moradores de Boca da Lagoa, que 
continuam a operar com o sentido de apro-
priação do passado, como se não houvesse 
ocorrido alterações ambientais. Dessa forma, 
o gerenciamento dos recursos para ser bem-
-sucedido deve envolver regras para contro-
lar o uso (OSTROM; GARDNER; WALKER, 
1994). Novas regras, portanto, introduziram 
formas de controle de acesso para assegurar 
o uso sustentável dos recursos e perpetuação 
do uso comum, ainda que realizado de for-
ma sazonal e não mais contínua. 

O que antes era um recurso comum – aos 
de Mocambo e de Boca da Lagoa, pois não 
havia um controle rigoroso sobre quem se 
apropriava –, passou a ser nutrido um senti-
do de propriedade comum, somente das fa-
mílias de Mocambo, que passaram a deter-
minar o regime de utilização dos recursos 
por outros, conforme seus objetivos. 

Nessa nova situação, o acesso e a gestão 
dos recursos naturais passaram a ser parti-
lhados coletivamente pelas famílias de Mo-
cambo e acordados entre eles com regras 
de uso, inclusão e exclusão (MCKEAN; OS-
TROM, 2001; TUCKER; OSTROM, 2009). É 
interessante destacar que em razão da limi-
tação de uso dos recursos, é preciso estabe-
lecer primeiro quem terá acesso, o que per-
mite uma reconfiguração para cada arranjo 
(TUCKER; OSTROM, 2009). 

Ainda de acordo com essa perspectiva, 
foram observadas formas distintas de apro-
priação dos recursos nos poços e lagoas. Tal 
apropriação está relacionada ao uso que as 
famílias fazem de um determinado ambien-
te para desenvolver a atividade de pesca. 

Assim, cada família constituiu seus limi-
tes de uso, que são demarcações próximas 
às suas casas, assim como o reconhecimen-

to do controle desses ambientes pelos de-
mais moradores, como sublinha Dona Ro-
simar, uma moradora de Mocambo: “olha, 
geralmente nós não pesca [na área de um 
outro morador], só se nós for pedir lá, por-
que fica bem pertinho da casa, então aqui 
nós considera a porta do vizinho”. 

A este respeito, lembremos, com Merle-
au-Ponty (2006, p. 328), que “o espaço não 
é um ambiente (real ou lógico) em que as 
coisas se dispõem, mas o meio pelo qual a 
posição das coisas se torna possível”. Co-
nhecer e viver o espaço social, transcende 
o espaço físico. Nessa perspectiva, o espaço 
estabelece comportamentos, sobretudo pe-
las relações ali estabelecidas.

A expressão “nós considera a porta do 
vizinho”, foi explorada neste estudo, de for-
ma associada ao que Tucker e Ostrom (2009) 
chamam de regras em uso, relacionadas ao 
recurso de acesso comum estabelecido pelos 
moradores de Mocambo, por meio de arran-
jos que moldam situações específicas diante 
dos processos de mudança.

Os arranjos, nesse caso, estão relaciona-
dos com as regras erigidas e compartilhadas 
pelos moradores, ou seja, regras que foram 
determinadas em circunstâncias que não 
são reconhecidas por lei, chamadas de “re-
gras de costume”, tal como apontam Tucker 
e Ostrom (2009, p.111). 

As regras que regulam o uso dos recur-
sos pelos grupos familiares, estão inseridas 
em um regime de propriedade que combi-
na uso comum e a apropriação privada fa-
miliar. Esse regime possibilita que uma fa-
mília que more próximo a um determinado 
ambiente, possa nutrir expectativas de di-
reito sobre ele e seja reconhecido pelos de-
mais como de uso mais restrito dessa famí-
lia, e não aberto às demais. 

McKean e Ostrom (2001) chamam aten-
ção para esse tipo de regime de propriedade 
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comum, que consiste em divisão de direitos 
e responsabilidades sobre os recursos. Tais 
recursos são partilhados por famílias que 
mantêm acordos entre si. Particularmen-
te nesses arranjos, observam-se “regras de 
apropriação comum” apresentando comple-
xidades em seu funcionamento (MCKEAN; 
OSTROM, 2001, p. 80).

5. Arranjos, regras e apropriações dos 
recursos 

A reconfiguração dos ambientes após a 
mudança do curso do rio Negro definiu, co-
mo já sublinhado, o estabelecimento de no-
vas regras, causando certas dificuldades de 
cumprimento, principalmente para as famí-
lias de Boca da Lagoa. Não existem proibi-
ções relacionadas à atividade de pesca em 
Mocambo. O que se observa são restrições 
quanto à utilização de certos apetrechos de 
pesca. Outro detalhe importante é que as 
novas regras não são dirigidas somente às 
famílias de Boca da Lagoa, mas também aos 
moradores de Mocambo. De acordo com os 
interlocutores, as novas regras não são acei-
tas e cumpridas na sua totalidade.

Dodier (1993) sublinha que a ação hu-
mana se desenvolve em uma pluralidade de 
mundos é determinada por regras próprias, 
onde as ações são pautadas em certos regra-
mentos. O autor sublinha ainda, que é preci-
so considerar a ação humana em uma pers-
pectiva pluralista, isto é, as condutas huma-
nas pautam-se em uma multiplicidade de ló-
gicas que orientam as ações dos indivíduos.

Assim, diante das situações de antago-
nismo entre os moradores de Mocambo e 
Boca da Lagoa, é possível perceber dois uni-
versos de práticas que são antítese um do 

outro. Uma linha de demarcação entre dois 
modos de pensar, duas maneiras de conce-
ber o mundo natural e as formas de apro-
priação e uso. 

Nesse sentido, ainda que a atividade de 
pesca em Mocambo possua restrições, as fa-
mílias de Boca da Lagoa continuam exer-
cendo suas atividades, embora as façam à 
noite, o que nos leva a pensar que de certa 
forma eles reconhecem os direitos dos mo-
radores de Mocambo, caso contrário, pesca-
riam durante o dia e não à noite como vem 
acontecendo. 

Diante desse enfrentamento, é possível 
perceber a ocorrência de divergências rela-
tivas às regras de uso dos recursos. As alte-
rações no ambiente propiciaram às famílias 
de Mocambo, uma atualização das formas 
de controle, o que permitiu a emergência da 
disputa pelo uso dos ambientes.

Para Boltanski e Chiapello (2009), as si-
tuações de disputa exigem dos “actantes6” 
uma percepção para selecionar princípios 
adequados para poder denunciar ou justifi-
car uma ação. Desta forma, tal capacidade 
também possibilita acordos. Para entender 
essa questão, é necessário compreender pri-
meiro os elementos que justificam a movi-
mentação dos actantes, e somente a partir 
desse entendimento é que se pode caracteri-
zar se determinada ação é justa ou não. 

É preciso analisar os processos e 
entender os argumentos no contexto 
de disputas. Assim, para cada disputa é 
necessário identificar a ordem de grandezas 
legítimas e ilegítimas. Isso acontece porque 
Mocambo passou por uma reconfiguração 
dos ambientes de pesca: de um lugar 
por onde passava um rio, com águas 
permanentes, a outro com oferta desse 

6. “Actante” para Boltanski e Chiapello (2009) é aquele que pratica um ato que determina suas ações, in-
fluenciando as ações de outros.
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recurso de forma sazonal, sem contar que 
houve também um aumento populacional. 
Boca da Lagoa era um povoado pequeno, 
mas que se tornou grande comparado a 
Mocambo. Anteriormente, existia uma ofer-
ta de peixe muito grande, e uma população 
cujo número de famílias era menor. Desse 
modo, podemos dizer que se a população de 
Boca da Lagoa cresceu e houve uma redu-
ção da oferta de peixe por conta de sua re-
produção, as famílias de Mocambo foram 
obrigadas a exercer um controle mais estri-
to em relação ao uso dos recursos.

McKean e Ostrom (2001) apontam que 
se existe uma população pequena e recursos 
abundantes, o funcionamento das regras 
mostra-se mais flexível e isso não enseja-
rá discórdias. Mas quando as configurações 
dos ambientes mudam e ocorre uma redu-
ção da oferta de recursos, não só as regras 
se tornam mais rígidas, mas também inten-
sificam os desentendimentos por conta da 
disputa pelos recursos, como tem se verifi-
cado em Mocambo. 

No que se refere à atividade de pesca, 
ainda que tenha se mantido um certo sen-
tido de uso comum, a regra mudou, con-
vertendo determinados recursos em pro-
priedade comum, quase restrita a um único 
grupo. Nesse caso, o sentido de uso comum 
sofreu uma alteração, ficando condiciona-
do à sazonalidade. 

Diante desse quadro, a forma de pescar 
e a quantidade de peixe passam a ser con-
troladas pelas famílias de Mocambo, vis-
to que a reserva de peixe é que garante o 
fornecimento das espécies quando muda a 
feição da comunidade no período do in-
verno. É justamente esse controle sazonal, 
que assegura a existência de peixes para o 
consumo das famílias, conforme sublinha-
do por Seu Inácio sobre a importância da 
reserva de peixe: 

E - Reserva é porque a gente deixa o pei-
xinho ficar aqui mesmo, quer dizer que não 
foi um açude que nós fizemos, mas sim Deus. 
Quando eu me criei, já existia esse canal de 
água, esses poços já existiam. Eu estou com 
70 anos, estou aqui neste lugar e esses poços 
continuam. Meu pai sempre reservava o pei-
xe aqui, ele tinha aquele zelo de não deixar 
ninguém pescar, e ainda hoje, que estou com 
70 anos, ainda estou na mesma luta, só que 
era muito maior, as dunas vieram toman-
do de lá para cá, veio tomando e já tem es-
se pedacinho. E com esse pedacinho mesmo, 
a gente ainda continua lutando para que ela 
[a reserva] seja produzida peixes para todas 
as criaturas. 
(Seu Inácio, entrevista realizada em 
12/11/2016).

Embora Seu Inácio ressalte que deu con-
tinuidade ao trabalho de seu pai em rela-
ção à reserva de peixe, é importante salien-
tar que as novas regras foram estabelecidas 
em um contexto de modificação da paisa-
gem e de redução da oferta de recursos que, 
não sendo controlado, põe em risco a segu-
rança alimentar de todos. 

Cunha (2004) aponta que o maior desa-
fio que se coloca para grupos sociais envol-
vidos com a prática de uso comum de recur-
sos, é o de introduzir e de continuar a ação 
coletiva que sustentará o processo que re-
gula o acesso e uso dos recursos comuns. 
Essa situação pode ser observada, levando-
-se em conta o depoimento abaixo:

E - (...) É por isso que nós temos essa luta de 
pedir para o companheiro não pescar. Não é 
com desaforo, é pedindo assim: “meu amigo, 
deixe o peixe desovar”. Porque se esse peixe 
desovar, vai servir para todo mundo. Então 
essa é a dúvida que nós temos, não é brigar, 
não é xingar, porque nós não temos direito 
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de xingar ninguém, porque o peixe é da na-
tureza; foi Deus que deixou as águas, é Deus 
que enche os tanques; quem enche os cór-
regos é Deus; quem enche as lagoas é Deus, 
que enche os lagos. Deus é quem deixou os 
peixes, mas se nós também partir para des-
truir, aí Deus, se vê nós passando fome, ele 
não tem culpa. Ele diz: “eu botei, e vocês não 
querem zelar, não querem crescer [não dei-
xam o peixe crescer], então vocês vão passar 
fome”. (Seu Inácio, entrevista realizada em 
12/11/2016).

O objetivo das famílias de Mocambo é o 
de estabelecer entre elas um sentido de pro-
priedade comum. Como citado anterior-
mente, embora todos tenham o propósito de 
conservar a reserva de peixe, sabem da im-
portância de preservar.

Ainda que as famílias de Mocambo quei-
ram controlar o acesso a esses recursos, en-
frentam dificuldades de operar com as no-
vas regras, posto que existe uma contradi-
ção entre aqueles que conservam, mas res-
tringem o acesso, e aqueles que pescam de 
qualquer forma, sem ter o compromisso de 
preservação dos recursos.

As novas gerações de Boca da Lagoa já 
não reproduzem os mesmos vínculos que 
outrora eram estabelecidos pelos seus ante-
passados, que permitiam o estreitamento de 
laços pelas relações de compadrio, pela rela-
ção de troca de dias de trabalhos, bem como 
amizades. Esses vínculos e práticas já não se 
sustentam plenamente nas novas gerações.

De acordo com os interlocutores, as pes-
soas de Boca da Lagoa pescam tanto em 
Mocambo, como em outro povoado chama-
do Lagoa da Esperança. Segundo os inter-
locutores, a Lagoa da Esperança é um dos 
poucos locais do Parque que são perenes, o 
que significa que não seca e que permite a 
realização da atividade de pesca, ao longo 

do ano. No entanto, as pessoas enfrentam 
certas dificuldades em realizar tal ativida-
de por conta da extensão, profundidade da 
lagoa e falta dos apetrechos de pesca apro-
priados para pescar nesse tipo de ambiente.

As características ambientais e os ape-
trechos disponíveis pelos moradores de Bo-
ca da Lagoa talvez justifiquem a ida para 
Mocambo, uma vez que Mocambo dispõe de 
ambientes que não são tão extensos se com-
parados à Lagoa da Esperança, o que permi-
te a concentração de peixes, facilitando as-
sim a captura. Em função dessas caracterís-
ticas ambientais, a apropriação dos recursos 
existentes em Mocambo pelos moradores de 
Boca da Lagoa se justificaria. 

Quando os recursos são abundantes, os 
desentendimentos quase não existem, mas 
quando são estritos, tornam-se disputados e 
ensejam situações de conflitos. Desse modo, 
existe uma espécie de renegociação, defini-
dora de quem pode se apropriar dos recur-
sos disponíveis em Mocambo. Ao dizerem 
que o recurso pertence a Mocambo, apelan-
do para os direitos conferidos a quem nas-
ceu e vive no lugar, justificaria o sentido de 
propriedade comum. Por outro lado, os de 
Boca da Lagoa alegam que sempre pesca-
ram ali, e que esses vínculos foram estabe-
lecidos historicamente por seus antepassa-
dos, o que, segundo eles, garantiriam o di-
reito baseado no costume.

Após a mudança de curso do rio Negro, 
sucedeu uma atualização das regras de aces-
so aos recursos. A presença de moradores de 
Boca da Lagoa, não é de todo uma ameaça, 
visto que eles estão incluídos nos ciclos de 
amizade com os de Mocambo. Em contra-
partida, a situação de tensão só diz respeito 
à maneira de pescar nessas áreas, agora sob 
o controle das famílias de Mocambo.

É importante destacar que os relatos 
dos interlocutores apontam sempre para 
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um período no passado que consideram 
como bom em termos de oferta de peixes, 
traduzido na frase: “antes tinha muita far-
tura”. A movimentação das dunas pela 
ação dos ventos alterou significativamen-
te essa situação.

Com base nas novas regras estabeleci-
das, as famílias procuraram formas alterna-
tivas para continuar a atividade de pesca, 
passando a utilizar outros ambientes – la-
goas e poços – para superar as adversida-
des provocadas pelas alterações ambientais. 
Isso revela uma reorganização das práticas 
em decorrência dessa mudança ambiental, 
ou seja, uma resposta cultural a uma altera-
ção natural.

Apesar da continuidade do uso comum 
dos recursos em Mocambo, não significa di-
zer que são abertos a qualquer pessoa. Exis-
tem regras que norteiam o uso e a apropria-
ção. Em função das alterações, os recursos 
de Mocambo passaram a ser pensados mais 
em termos de propriedade comum, ou seja, 
os espaços, e a partir de então, passaram a 
ser reivindicados pelas famílias de Mocam-
bo, atualizando o sentido de direito. 

 Considerações finais 

O uso dos ambientes dentro de um espa-
ço social e natural, combinando a apropria-
ção privada familiar com aquelas formas de 
uso comum dos recursos, em função da sa-
zonalidade das atividades de pesca, expres-
sa bem o regime de propriedade operado 
pelas famílias de Mocambo. 

Elas desenvolveram formas de uso dos 
recursos que sofreram mudanças, em fun-
ção das transformações ambientais que a re-
gião tem experimentado, ao longo dos anos. 
As variações sazonais permitem observar 
que a vida social acompanha as transforma-
ções ambientais. Tais alterações repercutem 

na forma como as atividades de pesca são 
realizadas a partir da combinação de formas 
de uso e manejo dos recursos.

Poços, lagoas e lagos estão referidos a ti-
pos de propriedade. A dinâmica da natureza 
tem levado as famílias de Mocambo a atua-
lizarem o seu regime de propriedade. Exis-
te uma transição desse regime determinada 
pela sazonalidade. O conjunto de regras, re-
ferido ao princípio de propriedade comum, 
assegura o uso, o direito de utilizar, assim 
como o direito de exclusão de determina-
do grupo. 

Em Mocambo, as famílias engendraram 
mecanismos reguladores do uso dos recur-
sos e da propriedade comum, sintetizada na 
expressão de Seu Inácio: “pertence a Mo-
cambo”. Quando ele fala que os poços pe-
renes “pertencem a Mocambo”, reivindi-
ca direitos para um conjunto de famílias. 
Nesse caso, o sentido de propriedade assu-
me uma dimensão coletiva, ou seja, direi-
tos de apropriação e controle sobre os re-
cursos por um grupo específico. As famílias 
de Mocambo repensam e recriam, segundo 
a dinâmica ambiental, as formas de uso co-
mum dos recursos. 

A cooperação entre as famílias envolve 
um conjunto de valores internos. As restri-
ções são explícitas e estão associadas ao di-
reito sobre os ambientes. Quando uma la-
goa pertencente a uma determinada família 
se rompe, e se conecta com outra, ela perde 
seu caráter privado familiar e converte-se 
em recurso comum. Isso porque a ruptura 
é interpretada como obra da natureza e não 
determinada pela ação humana. Nesse caso, 
a agência da natureza interfere também no 
regime de propriedade.

O desvio do curso do rio Negro propiciou 
também repercussões no regime de proprie-
dade comum. A modificação da paisagem 
obrigou as famílias de Mocambo a adota-
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rem mecanismos de proteção e negociação 
do acesso aos recursos, a moradores de ou-
tros povoados Apesar de os moradores de 
Mocambo defenderem a chamada reserva de 
peixe como um meio importante para pre-
servar as espécies nativas de peixes, a gestão 
do uso dessas áreas tem se mostrado difícil. 

Como forma de explicar que todos têm 
direitos, as famílias de Mocambo atualizam 
as regras de acesso como mecanismo para 
proteger a reserva de peixe, que consideram 
fundamental. Essa tentativa, apesar dos de-
safios, representa uma forma de assegurar a 
perpetuação do regime de uso comum dos 
recursos, que teve que ser adaptado às mu-
danças da paisagem provocadas pela dinâ-
mica ambiental.

Os moradores de Mocambo partem do 
princípio de que, ao preservarem os pei-
xes que estão concentrados nos ambien-
tes de que fazem uso, garantirão peixe por 
mais tempo. Isso pode ser confirmado pe-
lo manejo dos peixes nativos, tradicional-
mente realizado entre poços e lagoas, e vi-
ce-versa. Na prática, as famílias de Mo-
cambo adaptam a atividade de pesca a es-
ses ciclos da natureza em razão da sazo-
nalidade. Além de perpetuarem os recur-
sos de que fazem uso a partir do seu regi-
me de propriedade, as famílias de Mocam-
bo cumprem importante papel como agen-
tes de conservação, sintetizada na frase de 
Seu Inácio: “a gente faz aqui, mas benefi-
cia eles também no futuro”.
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RESUMO
Este artigo busca compreender as regras 
que norteiam o uso de recursos comuns 
em combinação com a apropriação privada 
familiar, envolvendo a pesca artesanal 
praticada por famílias de comunidades 
tradicionais situadas no Parque Nacional 
dos Lençóis Maranhense, no município de 
Barreirinhas. Assim, tomando como refe-
rência a pesca artesanal, o trabalho pro-
curará dar conta das regras que orientam 
a caracterização do regime de propriedade 
operado por famílias de comunidades tra-
dicionais do PNLM, procurando refletir 
sobre o sentido de propriedade comum, 
uso comum dos recursos e apropriação 
privada familiar.

Palavras-chave
Recursos comuns. Sazonalidade. Pesca 
artesanal. 

ABSTRACT
This work seeks to understand the rules 
that govern the use of common resources 
in combination with private family appro-
priation involving artisanal fishing prac-
ticed by traditional communities families 
from the village of Mocambo, located in 
the Lençóis Maranhense National Park in 
the municipality of Barreirinhas.  Thus, 
taking as reference the artisanal fishing, 
the work will seek to account for the rules 
that guide the characterization of the pro-
perty regime operated by traditional 
communities families from the LMNP, se-
eking to reflect on the sense of common 
property, common use of resources and 
private family ownership.

KEYWORDS
Common resources. Seasonality. Artisanal 
fishing. 
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